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- A parte não pode ser prejudicada em função de erro da 
máquina judiciária ao proceder à citação do executado 
por edital sem o necessário requerimento do exequente.

- Impondo-se ao particular o encargo que incumbe ao 
Estado (Defensoria Pública), este não pode se desin-
cumbir do ônus de remunerar o profissional pelos 
serviços prestados.

- A verba honorária fixada deve ser condizente com os 
serviços prestados, observados os critérios do art. 20, 
§ 4º, do CPC.

Recurso provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0114.10.
004405-5/001 - Comarca de Ibirité - Agravante: IEF 
Instituto Estadual de Florestas - Agravado: Maurício 
Martiniano da Silva Lopes - Relatora: DES.ª HELOÍSA 
COMBAT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2012. - Heloísa 
Combat - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Trata-se de agravo 
de instrumento interposto por IEF - Instituto Estadual de 
Florestas contra a r. decisão do MM. Juiz da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Ibirité, que, em sede de execução fiscal, 
atribuiu ao Estado a obrigação de arcar com os hono-
rários do curador especial nomeado, no importe de R$ 
500,00 (quinhentos reais).

Nas razões recursais, o agravante alega que 
nenhuma das hipóteses do art. 9º do CPC que autorizam 
a nomeação de curador especial restou caracterizada.

Sustenta que, como a citação por edital do agra-
vado foi anulada em virtude de erro imputado à Secretaria 
do Juízo, são nulos os atos daí decorrentes e, portanto, 
seria uma aberração admitir os honorários advocatícios.

Aduz que a nomeação do defensor dativo, no caso 
em tela, não foi precedida da necessária manifestação da 
Defensoria Pública, não obstante seja certa a existência 
de sede deste órgão na Comarca de Contagem (art. 4º 
da Lei Estadual nº 13.166/99).

Argui que não pode arcar com o ônus imposto, uma 
vez que não deu causa à nulidade da citação por edital 
e, por consequência, à nomeação do curador especial.

Curador especial - Nomeação irregular - Erro 
da máquina judiciária - Honorários advocatícios 

devidos - Ônus do Estado

Ementa: Agravo de instrumento. Curador espe-
cial. Nomeação irregular. Erro da máquina judiciária. 
Honorários advocatícios devidos. Ônus do Estado.

regra, não dá margem ao dano moral, que pressupõe ofensa 
anormal à personalidade. Embora a inobservância das cláu-
sulas contratuais por uma das partes possa trazer desconforto 
ao outro contratante - e normalmente o traz - trata-se, em 
princípio, do desconforto a que todos podem estar sujeitos, 
pela própria vida em sociedade (REsp 3381162/MG - Relator: 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - DJ de 18.02.2002).

Nessa quadra, não logrou êxito o apelante em 
comprovar ter sofrido abalo moral passível de repa-
ração pela negativa de cobertura pela apelada. Assim, o 
descumprimento contratual na espécie deu causa a mero 
dissabor, comum ao mundo dos negócios, pelo que não 
há que se falar em violação aos direitos da personalidade 
e, por conseguinte, em danos morais indenizáveis.

Por todo o exposto, dou parcial provimento ao 
recurso, reformando a sentença guerreada para condenar 
a seguradora ao pagamento da indenização securitária, 
no valor de R$ 41.064,00 (quarenta e um mil e sessenta 
e quatro reais), com correção monetária pela Tabela da 
Corregedoria de Justiça desde o ajuizamento da ação, 
com juros de mora de 1% ao mês desde a citação. Do 
valor apurado deverá ser deduzida a diferença, também 
corrigida, do valor do prêmio.

Como ocorreu a perda total, uma vez adimplido o 
valor do seguro contratado, deverão os salvados do bem 
segurado ser entregues à seguradora, quando poderá 
retirar o documento hábil para transferência e que já se 
encontra devidamente preenchido nos autos, mediante 
substituição por cópia.

Diante da procedência parcial do recurso, altero a 
sucumbência fixada na sentença, devendo a autora arcar 
com 30% das custas processuais, e a ré, com 70% das 
custas processuais, e mantenho o valor dos honorários 
fixados, determinando sua compensação, nos termos da 
Súmula 306 do STJ.

Custas recursais, pela apelada.
É o meu voto.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com 
o Relator.

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - De 
acordo com o Relator.

Súmula - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

. . .
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Acrescente-se que, em se tratando de obrigação atri-
buída à Defensoria Pública, o encargo decorrente da falta 
desse serviço, seja por insuficiência de profissionais, seja 
por não estar estabelecida em algumas comarcas, seja 
em decorrência de greve, deve ser assumido pelo Estado.

Impondo-se ao particular o encargo que incumbe 
ao Estado, este não pode se desincumbir do ônus de 
remunerar condignamente o profissional.

Assim sendo, o dever do Estado, reconhecido nesta 
demanda, decorre de direitos e garantias fundamentais, 
devendo ser assegurados, mesmo sem que exista legis-
lação específica dispondo a respeito.

Portanto, incumbe ao Estado arcar com os honorá-
rios devidos ao curador especial nomeado.

A propósito do pedido de redução dos honorários 
fixados, o valor a ser arbitrado pelo juiz deve observar os 
critérios previstos no art. 20, § 4º, do CPC, como o grau 
de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, 
a natureza e importância da causa, o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

O valor fixado é razoável para a espécie.
Por todo o exposto, dou provimento ao agravo, uma 

vez que o ônus do erro da máquina administrativa deve 
ser imposto ao Estado de Minas Gerais.

Custas, ex lege.

DES. ALMEIDA MELO - De acordo.

DES. AUDEBERT DELAGE - Estou de acordo com 
a em. Desembargadora Relatora, Heloísa Combat, 
quanto à sua conclusão no sentido de dar provimento ao 
recurso interposto.

Nada obstante, tenho como necessárias algumas 
considerações.

Da análise dos autos, verifica-se que o Instituto 
Estadual de Florestas (IEF) ajuizou execução fiscal em face 
de Maurício Martiniano da Silva Lopes, o qual foi citado 
por edital. Em face disso, foi nomeado curador especial, 
nos termos do art. 9º, inciso II, do Código de Processo 
Civil, in verbis:

Art. 9º O juiz dará curador especial:
[...]
II - ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com 
hora certa.

O curador especial apresentou exceção de pré- 
-exe cutividade.

O exequente apresentou embargos de declaração, 
arguindo nulidade da citação por edital, tendo em vista 
que não requereu tal medida.

O Juízo a quo reconheceu que a citação por edital 
ocorreu por equívoco, o que tornou inviável a figura do 
curador. Considerou, contudo, que, diante da prestação 
de trabalho pelo curador (apresentação de exceção de 
pré-executividade), o mesmo deveria ser remunerado, 

Eventualmente, caso mantidos os honorários, pugna 
pela redução da verba, por não se tratar de questão 
complexa a justificar a elevada quantia arbitrada.

Nesses termos, requer o provimento do presente 
recurso.

Decido.
Decerto, da análise desse instrumento, verifica-se 

que a citação por edital não foi requerida pelo agravante 
nos autos da execução fiscal, que, em princípio, não pode 
ser responsabilizado por um ato a que não deu causa.

Sabe-se que a parte não pode ser prejudicada 
quando evidenciado o equívoco da Secretaria do Juízo a 
quo, cujo erro consistiu na expedição de edital (f. 26-v.), 
sem que houvesse no feito pedido do exequente ou deter-
minação judicial para tanto.

Ainda, o exequente só veio a tomar conhecimento 
do r. despacho de f. 30 - oportunidade em que o ilustre 
Magistrado singular nomeou o Sr. Danilo Araújo (OAB/
MG 107.184) para assumir o múnus - após apresentada 
a exceção de pré-executividade, quando lhe foi conce-
dida vista em 03.06.2011 (f. 32).

Note-se que, apesar de ter-se manifestado na 
primeira oportunidade, invocando a irregularidade da 
nomeação, certo é que o advogado atuou no feito, fazendo 
jus à devida contraprestação pelos serviços prestados.

A situação deflagrada é delicada; por um lado, o 
agravante não deu causa à citação editalícia e, por essa 
razão, foi declarada nula; por outro, ainda que anulados 
os atos que lhe sobrevieram, a exceção de pré-executivi-
dade foi apresentada pelo advogado, e este também não 
pode ser prejudicado pela anulação da decisão que o 
nomeou como curador.

Diante dos fatos narrados, a primeira constatação é 
a de que não se pode imputar ao IEF a responsabilização 
pelo erro da máquina do Judiciário.

Como bem ressaltado pelo agravante, a nomeação 
de curador especial, em regra, recai sobre o defensor 
público, podendo ser nomeado defensor dativo entre os 
quadros da OAB só excepcionalmente, quando por algum 
motivo o defensor público não puder assumir a causa.

Todavia, também não se admite a exclusão dos 
honorários arbitrados.

O direito do agravado em receber a verba se 
encontra fundamentado no art. 22 do Estatuto dos 
Advogados, que assegura ao profissional inscrito na OAB 
o direito aos honorários convencionais, fixados por arbi-
tramento judicial, e aos de sucumbência.

O trabalho desempenhado deve ser remunerado, 
como corolário da dignidade da pessoa humana e da 
função social do trabalho, não podendo o advogado ser 
compelido a exercer a atividade gratuitamente.

Em relação à responsabilidade pelo pagamento do 
curador especial, a sua nomeação procede de ato do 
magistrado, que atua em nome do Estado, no exercício 
da função jurisdicional.
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Ação revisional de contrato - Contrato de compra 
e venda de imóvel parcelado - Dívida - Valor -
 Correção monetária - Índice de atualização -
 IGP-M - Legalidade - Juros - Capitalização - 
Ausência de prova - Inocorrência - Encargos 

moratórios - Legalidade - Inexistência de 
abusividade das cláusulas contratuais - 

Corretagem - Pagamento pelo comprador -
 Ilegalidade - Desconformidade contratual - 

Art. 5º do Decreto nº 81.871/78 - Inteligência 
- Sucumbência - Modificação - 

Não reconhecimento

Ementa: Apelação cível. Ação de revisão contratual. 
Imóvel parcelado. Valor atualizado. IGP-M. Legalidade. 
Encargos moratórios. Serviço de corretagem pago pelo 
comprador. Ilegalidade. Desconformidade contratual.

- O IGP-M constitui índice válido para medir a variação 
do poder aquisitivo da moeda, razão pela qual pode ser 
essa taxa empregada no cálculo da correção monetária.

- A despeito da aplicação do CDC, cabia à consumidora 
comprovar a alegada incidência de juros sobre juros, 
no reajuste das parcelas mensais, o que, entretanto, 
não restou comprovado, haja vista a sua desistência de 
levar em frente a prova pericial. Por outro lado, cumpre 
asseverar que nenhuma abusividade ou ilegalidade há 
na inserção dos juros no valor real do terreno, quando 
a venda for financiada diretamente pela incorporadora 
ou loteadora.

- O preço do bem vendido em parcelas, por óbvio, não 
será o mesmo que aquele adquirido à vista.

- A incidência de juros moratórios legais, de correção 
monetária e multa de 2% em caso de inadimplência 
encontra-se dentro do parâmetro legal.

- Uma vez que foi a empreendedora/ré quem contratou 
com a corretora a venda dos imóveis, à evidência de que 
a comissão da corretora foi paga pela autora, deve ser a 
ela devolvida.

- Tendo a ré sucumbido em parte importante do pedido 
inicial, não há que se falar em sucumbência mínima.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0525.10.011653-8/001 - 
Comarca de Pouso Alegre - Apelantes: 1ª) Sônia Luciano, 
2ª) Setpar Terraplanagem Pouso Alegre Ltda. - Apeladas: 
Setpar Terraplanagem Pouso Alegre Ltda., Sônia Luciano 
- Relatora: DES.ª MARIÂNGELA MEYER

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

arbitrando honorários no patamar de R$ 500,00 
(quinhentos reais).

O agravante alega que não poderia arcar com o 
ônus imposto, uma vez que não deu causa à nulidade da 
citação por edital e à nomeação do curador.

Inicialmente, ressalto meu entendimento acerca da 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários advo-
catícios arbitrados em favor do curador especial pelos 
serviços prestados. Tenho que a responsabilidade pelo 
referido pagamento deve recair sobre a parte vencida.

Entendo que não incumbe ao Estado o pagamento 
dos honorários devidos ao curador especial nomeado 
para defesa de réu revel. Não se trata propriamente de 
nomeação de advogado para defesa de réu pobre, tendo 
em vista que não foi comprovada tal situação nos autos. 
Dessa forma, não seria o caso de aplicar-se o disposto no 
art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal (“O Estado prestará 
assistência jurídica integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos”).

Sobre o tema, assim já decidiu o Superior Tribunal 
de Justiça:

Com efeito, a atividade de curador especial constitui-se em 
múnus público, com o fito de proporcionar ao réu revel, 
citado por edital ou por hora certa, o atendimento aos prin-
cípios do contraditório e da ampla defesa, com todos os 
recursos pertinentes a eles. Em face da atuação do advogado, 
possui ele direito aos honorários advocatícios, cabendo, 
como regra, ao sucumbente arcar com o seu pagamento, ao 
final do processo. No entanto, existem casos em que é devido 
ao Estado tal obrigação, quando se tratar de processos crimi-
nais ou quando houver prova da hipossuficiência da parte, 
a teor do art. 5º, incisos LV e LXXIV, da CF/88, o que não 
ocorre no caso específico dos autos. Não se enquadrando, 
portanto, em nenhum dos casos excepcionais em que se exige 
ao Estado o ônus da condenação nos honorários, entendo 
caber ao vencido na demanda esse dever. [...] Sendo assim, 
quando se tratar de curador especial, nomeado para repre-
sentar judicialmente réu revel, citado por edital ou por hora 
certa, deve a parte vencida na demanda, e não o Estado, 
arcar com os seus honorários advocatícios (REsp 488.089/SP 
- Relator: Ministro Francisco Falcão - Primeira Turma - julgado 
em 26.10.2004 - DJ de 29.11.2004, p. 228).

Contudo, o caso em tela apresenta uma peculiari-
dade. É que a citação por edital e a consequente nome-
ação do curador especial ocorreu em face de equívoco da 
Secretaria do Juízo, sendo que o agravante não deu causa 
a tal situação. Por outro lado, o curador prestou serviço 
nos autos, devendo ser remunerado, conforme preceitua 
o art. 22 do Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/94).

Diante de tal situação, coloco-me de acordo com a 
Relatora, que entendeu que, no caso, com o pagamento 
dos honorários deve arcar o Estado.

Ante tais considerações, dou provimento ao recurso.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


